Responsabilidade contratual; genericamente a responsabilidade contratual vem da falta de cumprimento pontual das obrigações. Obrigações, essas que podem decorrer dos contratos ou dos negócios jurídicos unilaterais ou ainda da própria lei (ex. art 748).
Responsabilidade civil extra contratual; não recorre de um contrato. Resulta genericamente da violação de direitos absolutos ou ainda da pratica de certos actos que embora lícitos causam prejuízos a outrem (exemplo cai um muro, que resulta de um dano em carros)

-responsabilidade por factos ilícitos

-responsabilidade por factos lícitos danosos

-responsabilidade pelo risco

Doutrina da responsabilidade subjectiva; defende a ideia de que a responsabilidade extra contratual reside na culpa.

Doutrina da responsabilidade objectiva dá relevância ou pondera a necessidade de reparar o dano sofrido baseado na ausência de culpa ou dolo.

Teoria do risco aplica-se á responsabilidade pelo risco a todos os utentes pelo manuseamento de coisas perigosas,
A responsabilidade extra contratual vai basear-se sempre no risco ou na culpa, tendo a indemnização dependente do dano causado.

Responsabilidade civil; 

Regime jurídico da responsabilidade civil começa no 483 CC – regime jurídico de factos ilícitos.

1º Pressuposto

Facto voluntário do agente (facto não natural), não pode ser uma tempestade por exemplo.

2º Pressuposto 

Violação objectiva das regras disciplinadoras da vida social

3º Pressuposto

Nexo de imputação ao lesante

4º Pressuposto

Têm que haver dano

Estes quatro requisitos são cumulativos.

Diz-se que o facto é controlado pelo lesante quando ele pela sua actuação poderia evitar o dano. Se, se tratar de responsabilidade pelo risco o dano pode vir do próprio, de terceiros, de factos naturais ou até da atitude do próprio lesado.

O facto voluntário assenta num facere ou não facere (facto positivo ou negativo) ou na ingerência de um exercício de direito absoluto alheio art 486 CC.

A omissão só é punível quando houver dever jurídico de agir. 
Não está excluída a responsabilidade das pessoas que não tendo capacidade de exercício tem capacidade de entendimento e de acção 488º

Não é igualmente afastada a responsabilidade civil dos incapazes (art 489)

A ilicitude; para haver obrigatoriedade de indemnizar não basta que o facto seja prejudicial, ele tem que ser ilícito, tem que ter uma obrigatoriedade de compensar.

Temos duas formas de ilicitude; 
-violação de um direito de outrem

-violação de lei que protege interesses alheios.
Há violação de interesse de outrem no âmbito dos direitos reais que incidem sobre coisas corpóreas e incorpóreas (direitos absolutos)

Há violação da lei que protege interesses alheios quando há violação da lei que proíbe a falsificação de documentos, de assinatura, das regras de trânsito.

Para haver direito há indemnização são necessários três requisitos;

-que a lesão dos interesses do particular corresponda à violação de uma legalidade (exemplo a bailarina parte uma perna e não pode dançar)

-que a tutela dos interesses particulares figure entre os fins de norma violada (exemplo norma do direito penal que tutela a integridade física ou moral do individuo)

-que o dano se tenha registado no círculo de interesses privados que a lei visa titular.

A obrigação de reparar a dano recai sempre sobre o autor do facto independentemente e do enriquecimento que ele possa ter tido com esse facto ou não. Pressupõe culpa no agente.

Por outro lado a indemnização tem carácter sancionatório e punitivo pelo que vai variar consoante o grau de culpa do agente, e se existirem vários agentes vai ter que se aferir o grau de culpa de cada uma delas (art494 e 497 nr2)

A ilicitude e a culpa tem uma função reparadora re integradores compensatória na medida em que a indemnização tem como limite o valor do dano e se muito excepcionalmente o excede.

-figura do abuso de direito (art 334º)

Conforme a letra da lei o abuso de direito traduz-se no comportamento com cariz anti jurídico, ou seja que se traduz no exercício do direito em termos reprováveis pela lei, ou seja violando os bons costumes ou ainda o fim económico ou social desse direito.

Para que haja abuso de direito o agente não precisa de ter consciência desse direito, ou seja para que haja abuso de direito basta que objectivamente o agente tenha excedido esses limites, no entanto não estão porem excluídos factores de ordem subjectiva, isto porque a intenção do agente pode ser de fundamental importância para aferir se agir de boa fé, má fé de acordo com a moral e bons costumes ou ainda de acordo com o fim que o direito visa atribuir.

334º para haver abuso de direito tem que haver uma introdução entre o espírito da norma e aquele que objectivamente ao agente pretende alcançar. O modo como o direito foi exercido e o interesse que a lei finda proteger.

Se o exercício do direito e porque exercido em excesso violou o interesse que a lei visa proteger e causar dano, então haverá lugar à indemnização. Para alem do abuso de direito existem outros factos ilícitos, especialmente previstos na lei.

Estes factos resultam em três situações/blocos;

1) Factos ofensivos do credito ou bom nome das pessoas

2) Conselhos, recomendações ou informações geradoras de dano
3)  Omissões

1)Art 484º,
quem de forma intencional, denegrir o nome de uma pessoa na praça que impeça obter credito na praça (exemplo figuras publicas, falência de empresas), Diz a lei que nesta situações, no caso de haver ofensas ao bom nome de pessoa, está sujeita a indemnização, esta obrigação de indemnização não resulta do facto de ser uma calunia, até pode ser uma verdade (esta ofensa), mas como entra na esfera privada dá lugar á indemnização. 

2)Art 485º      

Só são geradores de dano quando o que faz essas recomendações é um profissional que está a ser remunerado, só assim dá direito a indemnização, mas regra geral é quem dá recomendações ou informações. As recomendações são geradoras de indemnização nas seguintes situações;
-quando o próprio agente tenha assumido a responsabilidade do dano

-quando haja o dever jurídico de dar esses conselhos ou informações ou quando o agente tenha agido com culpa.

-quando o procedimento do agente seja criminalmente punível; exemplo quando um arquitecto tem que nos dar os cálculos correctos.

Resumo: para que um conselho, recomendação ou informação seja anti jurídico para alem de se tratar de um mau conselho/recomendação e informação têm que existir o dever legal ou negocial de prestar esses conselhos/recomendações e informações e a conduta constituir um um ilícito criminal.
Acontece na actividade remunerada dos advogados, contabilistas, arquitectos, médicos. Porem a responsabilidade de confirmar a veracidade dos factos cabe a quem recebe esses conselhos, recomendações e informações, isto porque não devemos ignorar que estes conselhos/recomendações e informações tem uma compenente fortemente subjectiva de quem dá esses conselhos a regra é a da irresponsabilidade, as excepções estão nos art 485 nr2, 485 é a regra.

519 e 523 –situações com dever de indemnizar  

3) 486º 

omissões são comportamentos anti jurídicos quando haja o dever de agir, e acção pode-se ter evitado a verificação do dano. A omissão pode resultar directamente de uma norma que imponha uma acção, neste caso é uma omissão pura (exemplo pais tem que vigiar filhos). A omissão pode também ser indirecta quando haja uma norma que imponha a colaboração na prevenção de certo resultado (exemplo se houver um acidente na estrada e eu sou obrigado a prestar auxilio)

Causas justificativas do facto ou causas de exclusão de ilicitude
-acção directa

-legitima defesa

-estado de necessidade

-consentimento do lesado

Acção directa (336º), dizemos que há recurso a acção directa, quando para assegurar o próprio direito recorremos á força, no entanto a lei só legitima este procedimento quando não é possível em tempo útil recorrer á força policial normal, ou seja os órgãos do estado que tutelam ou protegem o meu interesse;
Quatro requisitos cumulativos para haver acção directa;

-Têm que existir um fundamento real ou seja, o agente tem que ser titular de um direito que visa assegurar.

-têm que haver necessidade desse comportamento que deve ser entendido, como deve haver uma impossibilidade de recorrer em tempo útil às forças normais para mobilizar o agente infractor.

-adequação; o agente não se pode exceder com a sua acção só o estritamente necessário, para evitar o prejuízo, tem que ser proporcional ao interesse que visa proteger.

-tem que haver um valor relativo dos interesses em jogo, significa que o agente não pode sacrificar efeitos superiores aos que visa proteger.

Quando se verificarem estes quatro requisitos a atitude do agente é licita e não há lugar à indemnização.
A acção directa podes consistir na apropriação de uma coisa que o outro quer destruir ou ocultar, ou pode resultar da destruição de uma coisa quando o outro quer usar essa coisa para fins ilícitos ou criminais a eliminação de restrições ao exercício do direito.

Art 336º

O agente agiu em erro, com a convicção que ..Exemplo uma criança ensaia uma peça frente a um espelho pedindo socorro, alguém ouve e parte a janela para “salvar” a criança. Quando o agente agem em erro e o erro seja desculpável não há ilicitude e então não há obrigação há indemnização.
Legitima Defesa (337º), é uma reacção que visa afastar uma agressão actual e ilícita contra uma pessoa, contra o património ou contra um terceiro. Exemplo defesa da vida, defesa da honra, defesa da integridade corporal, do pudor, liberdade etc.

Requisitos cumulativos para a legitima defesa;

-agressão; tem que haver uma agressão, ou seja tem que haver uma ofensa á pessoa ou aos bens.

-tem que haver actualidade e ilicitude na agressão ainda que não haja culpa.

Necessidade daquela reacção quer dizer não ser possível em tempo útil recorrer á força pública (ex:GNR, policia, etc)

-adequação; proporcionalidade entre o prejuízo que se vai causar e o dano que se pretende evitar, com isto a lei quer excluir a utilização de bens de defesa que provoquem danos superiores aos que se pretendem evitar que ocorram.

Também aqui só haverá lugar á indemnização por dano se verificarem estes requisitos ou alguns deles ou se o agente estiver em erro, e este erro não for desculpável. 

337º Meios normais – recurso à força publica
10.03.2003
Excesso de legitima defesa; quando o agente utiliza para se proteger, defender em meio de defesa manifestamente superior à ameaça que está a sofrer mais ainda assim e apesar do excesso considera-se o acto justificativo ou seja licito se esse excesso tiver origem de modo ou em perturbação.

Tem que se ver sempre caso a caso e ver se o medo ou perturbação do agente

Estado de necessidade (339º): entende-se que o estado de necessidade quando para remover em perigo actual e de um dano manifestamente superior quer do agente quer do terceiro é danificada ou destruída coisa alheia, sem autorização do seu proprietário. Exemplo uma pessoa para se desviar de um peão embate num carro que estava estacionado.

Estado de necessidade V legitima defesa 

 Coisas em comum;

-Lesão do interesse

-o fim de afastar um bem

Características diferentes;

-na legitima defesa o perigo resulta da pessoa contra a quem está a reagir. No estado de necessidade o perigo na maioria das vezes é devido a uma causa furtiva.

-ao contrario da legitima defesa do estado de necessidade, não há agressão prévia e porque os interesses do titular da coisa são legitimamente sacrificados mas em proveito de outrem pode haver lugar há indemnização pelos bens causados não termos e limites do artigo 339 nr2, há no entanto sempre obrigação de indemnizar sempre que a situação de perigo for provocado por culpa exclusiva do autor da destruição, danificação ou uso da coisa  alheia o tribunal nos art 339 nr2, quanto a quem incumbe a obrigação de indemnizar vai fazer variar a sua decisão consoante as circunstancias concretas de cada caso podendo a obrigação de indemnizar caber ao autor do acto ao causador do estado de necessidade.

Ao terceiro que beneficiar do acto ou ainda a todos simultaneamente segundo um principio  que a doutrina e a jurisprudência designam de principio de justiça comutativa, este principio manda compensar o titular do interesse justamente sacrificado ao interesse superior.

Consentimento do lesado (340º); consiste na autorização do titular do direito á pratica de um acto que sem a autorização constituiria uma violação desse direito e por outro lado ofensa, norma protectora desse interesse. Exemplo, peço para me abrirem a correspondência, porque estou de ferias, embora abrir a correspondência de outrem ser ilícito a pessoa a quem pedi tem o meu consentimento. A característica consiste na autorização para a 
prática da lesão, o que acontece é que o legislador presume a existência do acontecimento.

31.03.2008

Diz o legislador a violação ilícita não tem que ser praticada por dolo ou mera culpa, sendo que o dolo é o aspecto mais grave da culpa diz-se que a conduta do lesante é reprovável quanto á face das suas capacidades e das circunstancias concretas da situação se conclua que ele podia e devia ter agido de outro modo.(exemplo eu vejo um sinal de stop e avanço, faço um ferido grave e um morto, mas o sinal de stop pode não ter sido visto, por varias razões, ou porque eu ia a falar ao telemóvel, ou porque ia embriagado, mas também o posso não ter visto por este estar tapado por uma arvore , mas o facto de ir a falar ao telemóvel ou ir embriagado é uma situação mais agravante do efeito final)
Requisitos para ver se há culpa;
Aferir da imputabilidade (488º); saber em termos genéricos se agiu no caso concreto em termos que justifiquem a censura. Para haver culpa a pessoa tem que ter capacidade para medir as consequências dos seus actos quer isto dizer que o agente tem que ser disciplimento ou seja capacidade emocional e intelectual, tem que ter liberdade de determinação – capacidade …., possibilidade de liberdade de agir, nã responde civilmente quem no momento em que o facto ocorreu, estva incapacitado de entender ou de requerer (incapacidade acidental 257º), ou seja no caso que há imputabilidade do autor material do facto,o autor pode ser ressarcido, fora dessas situações a lesão tende a ficar sem reparação, fala quem responde por ela.

Art 488º e 489º

Art 491º podem ser obrigados a indemnizar dependendo se cumpram ou não o seu dever.

Art 489º estatuto social, capacidade económica, valorização.

O código no art 489º prevê que o imputável seja total ou parcialmente obrigado á reparação quando por razões de equidade (justiça) tal se imponha, o que esta expressão equidade deve atender-se à atenção económica e estatuto social do agente no entanto, o contexto temporal em que são apreciados é diferente, quanto á situação económica, vai ser relevante a situação económica no momento que é proferido a sentença, quanto ao desirimento do agente, vai ser contextualizado no momento da prática do acto. A indemnização segundo o 489º nr2, não deve impedir o cumprimento de obrigações como pensão de alimentos quer quem receba quer quem preste.

Requisitos cumulativos para a responsabilidade do imputável;

-que o facto seja ilícito

-que esse facto tenha causado danos a alguém

-que o facto seja culposo, entendido que a conduta seja reprovável mesmo para um imputável.

-que haja entre o facto e o dano um nexo de causalidade

-reparação do dano não pode ser obtida das pessoas a quem incube a vigilância do imputável.

-que a equidade justifique a responsabilidade total ou parcial do autor em face das circunstâncias concretas de cada caso.
Diz a doutrina que para haver culpa tem que haver um nexo psicológico entre o facto e a conduta ou vontade do lesante, ou seja o lesante devia ou podia ter agido de outro modo.

Art 483º art 494º

Quanto ao montante da indemnização também há limites diferentes, enquanto no dolo o montante da indemnização não pode ser inferior ao dano causado, na negligência a indemnização pode ser inferior ao dano causado.

O dolo é uma modalidade mais grave da culpa, porque é a situação em que a vontade do agente é mais fortemente censurada, ou seja o agente prevê aquele resultado e quer aquele resultado e não reconhece a ilicitude do acto.

Este dolo directo distingue-se do dolo necessário quando para atingir o efeito fruto da minha vontade lesei direito de terceiro. Exemplo A quer destruir coisa de B, mas sabe que para tal tem que danificar coisa de C. A consequência jurídica do dolo directo ou dolo necessário é igual.
Dolo eventual; eu não querer o efeito mas conjecturar intelectualmente e conformar-se com o resultado.

Meia culpa; quando o agente violou o dever, cuidado a que estava obrigado, há ainda o elemento intelectual do dolo que se refere ás circunstancias de facto que integram a violação, isto porque em matéria de dolo, a consciência do agente é muito importante, o que significa que a falta de consciência pode afastara existência de dado bem como a convicção errada da verificação de uma circunstância que a existir justificaria o facto, por exemplo; eu pratico determinado acto num imóvel que penso que me pertence, mas não me pertence, mas tenho a convicção que a coisa me pertence é uma convicção errada, isto é factor de exclusão do dolo. Não é necessário que haja intenção de causar dano, basta que haja a consciência dessa necessidade ou que o facto em si seja intrinsecamente danoso, isto é dolo genérico, qualquer que seja as circunstancias é danoso. 

Meia culpa ou negligencia; ainda aliada á violação do dever de cuidar (exemplo deixar uma panela ao lume e ir rapidamente ao corte inglês fazer uma compra)
Desleixo ou Incúria; se prevê o final da ocorrência do facto, mas não se toma as providencias necessárias para evitar, nalgumas situações vai mais longe e fala da culpa inconsciente ( o mal acontece sempre aos outros - pensar assim), há uma ligação ao facto mas menos grave que o dolo ainda que incensurável (beata deitada fora pelo vidro do carro, que causa incêndio, mas não houve intenção de incendiar) a culpa vai ser tanto mais grave quanto a responsabilidade do agente ter a possibilidade ou dever de prever aquele resultado.

Culpa em abstracto e culpa em concreto;

Culpa em abstracto: (norma em abstracto não se pode matar –agora matou porquê concreto) ainda aliada ao sentido objectivo da culpa  em concreto ainda aliado ao sentido subjectivo da culpa.

A meia culpa assenta na omissão dever de diligência, essa diligência vais ser auferida de acordo com aquilo que aquele agente é normalmente capaz ou de acordo com a diligência do homem médio.

No primeiro caso, falamos de culpa em concreto (aquilo que ele é normalmente capaz) no segundo caso estamos nos a referir ao comportamento padrão - homem médio ou seja abstracto no caso concreto o legislador não deixa de valorar nos dois sentidos, no entanto o código civil português consagrou a tese da culpa em  abstracto comportamento padrão quanto à responsabilidade extra contratual, ou seja para a responsabilidade extra contratual vai se seguir o critério do bom pai de família quer isto dizer que a culpa é que um homem norma teria face ás circunstancias do caso concreto.
487º; quando haja concorrência de culpas quer entre lesante e o lesado ou entre vários lesantes tem que se aferir o grau de culpa de cada um  para afixar a quota de cada uma das responsabilidades  (art 497 do CC)

Em relação à responsabilidade contratual a lei perfilha a culpa em concreto, podendo aplicar a culpa em abstracto 487ºnr2 e 499ºnr2.

Concluindo; 

Na apreciação da culpa deve ter sempre presente o princípio geral da comutativa , quer dizer que o julgador tem que preocupar-se quem é mais justo que suporte o dano, que pode ser lesado ou o autor do facto ilícito (exemplo criança sentada com os pais numa esplanada, na outra mesa um homem riquíssimo, a criança deita o telemóvel deste para o rio –aqui o juiz vai ter mais em conta a situação económica da família da criança) 
Circunstancias; agravante da mera culpa é a circunstancia de provocar o dano de provocar o dano, faz disto profissão (ex o advogado que deixa passar um prazo e por incúria/desleixo e deixamos de receber uma indemnização que devíamos ter recebido se tivesse cumprido o prazo –exercer profissão)

O interessado de em todo o momento abster-se de praticar os actos que escapam ao seu conhecimento intelectual, ou não fazer parte das suas aptidões naturais, isto porque a capacidade do agente vai ser objectivamente apreciada para a afixação do montante da indemnização (art 483º a 489º) nestes artigos está a matéria de toda a aula.

08.04.2008
Responsabilidade por bens causados por animais;

Exercício de actividades perigosas

Art 493º; responsabilidade objectiva pelo risco aqui expressa neste artigo.

O responsável vai ser a pessoa jurídica que titula a obrigação de vigiar, regra geral a quem incumbe o dever de vigiar é ao proprietário ( mas também pode ser ao usufrutuário, arrendatário, etc)

Quando o artigo 493 se refere a actividades , refere-se a actividades perigosas como o manuseamento de combustíveis material radioactivo pirotécnico, pólvora, fabrico e manuseamento de material cortante.

Como se afere a culpa do responsável? A culpa é aferida em termos genéricos, aplica-se o artigo 350º. A lei permite que a responsabilidade possa ser afastada mediante prova em contrario nos termos do artigo 350 nr2 do cc. No caso particular dos danos causados no exercício de actividade perigosa o lesante só pode excluir-se ou exonerar-se da responsabilidade provando que tomou todas as providencias necessárias para evitar o dano. A doutrina defende que quanto a classificação de actividades perigosas há aquelas que são inerentemente perigosas (perigosas pela sua natureza –exemplo explosivos) a sua natureza é causadora de danos. E outras que são causadoras de danos em função dos meios utilizados, ainda que em referencia a este artigo pergunta a doutrina e a jurisprudência se, se aplica  a regra da culpa, nomeadamente quando nos referimos á condução de veículos automóveis. A divergência doutrinaria termina quando o supremo tribunal de justiça se prenuncia pela inaplicabilidade através de uma cordão de 325/06/1978, assume a posição da ausência dessa presunção tendo portanto julgado a doutrina da responsabilidade pela culpa nos termos do artigo 483 nr1 CC. Mais tarde um assento de 21/11/1979 veio uniformizar a jurisprudência neste sentido
Sentença -----tribunal regular

Acordo---------supremo tribunal de justiça

Esta presunção de culpa é aquele que é provocado pelo dano de morte art 495º CC. 

Esta presunção de culpa só acontece quando o condutor do veículo age por conta de outrem (ex. motoristas de táxis). Para haver obrigatoriedade de indemnização mesmo nas actividades com risco tem que haver dano.

O facto tem que ser culposo e tem que ter causado dano (prejuízo) a alguém.

Diferença entre Lesão causada e Dano patrimonial

Lesão causada exemplo em função da ilicitude do acto praticado –fui atropelado e parti uma perna.

Dano patrimonial reflexo de dano real na situação do lesado exemplo parti uma perna não podendo conduzir o táxi e assim não ganhando dinheiro.

Podemos dizer que o dano patrimonial mede-se pela diferença entre a situação real actual do lesado e a situação hipotética onde o lesado se encontraria se não fosse lesado.

Nesta noção cabe o caso do dano emergente (perda patrimonial) de um lado e o lucro cessante por outro.
Em relação ao dano emergente está relacionado com o prejuízo causado; os benefícios que deixou de receber, relancionando-se com o lucro cessante.

Dano de calculo; quando referiu à discriminação patrimonial causada pela lesão 

Avaliação concreta do dano; faz-se pelo valor que a coisa tem no património do lesado ( o valor que a coisa tem no meu património e não no mercado em concreto)
Avaliação abstracta do dano; vamos fazer uma avaliação objectiva do valor da coisa. (o valor que a coisa tem no concreto isto é no mercado e não no meu património).

15.04.2008

Responsabilidade pelo risco

Para haver responsabilidade extra contratual tem que haver facto ilícito e culpa, na responsabilidade civil, não tem que haver facto ilícito nem tem que haver culpa em regra o facto indemnizável assenta no facto ilícito que é imputado a uma conduta culposa de um agente, mas há outras situações em que o dano resulta de caso fortuito ou de força maior ou ainda é causado por um terceiro sem culpa, nestes casos não há responsabilidade pelo que o dano é suportado pelo próprio quer se trata da sua pessoa ou seus bens (é o risco de viver).
No entanto há sectores da sociedade em que o regime de culpa ainda em parceria com outros factores de ordem objectiva o que o caso no caso da legislação portuguesa começou por acontecer com o regime dos acidentes de trabalho, porque a legislação imputada ao empregador no caso de acidente independentemente da culpa a entidade empregadora. Em termos de fundamentação a evolução deu-se neste sentido porque se entendeu que se a empresa tivesse responsabilidade tal normativa sustentaria por parte das empresas um comportamento mais adequado às normas de segurança (vigiar mais de perto as normas de segurança), este principio foi depois estendido aos acidentes de viação quando o condutor  conduzir sobre autoridade e direcção de outrem (profissão) a responsabilidade responde não só pelo facto que lhe é imputável, responde pelo facto próprio e response ainda por danos ligados ao funcionamento deficiente do veiculo artigo 508º. O código civil proclama a responsabilidade baseada na culpa como regime geral limitando a responsabilidade objectiva pelo risco dos danos, provocados pelo comissário pelos órgãos, institutos e demais representantes do estado, ou de outras pessoas colectivas, e ainda relativamente a animais, veículos e instalações eléctricas ou gaz.
A responsabilidade objectiva não assenta nem na culpa nem no facto ilícito, a responsabilidade pode ser simultaneamente contratual e extra contratual desde que o pedido tenha assento normativo legal.

22.04.2008

Responsabilidade do comitente

Comitente; dono do negócio é o mandante

Comissário; pessoa que executa

No código civil em determinados casos o comitente responde independentemente da culpa pelos danos que forem causados pelo comissário a terceiro, desde que o comissário tenha agido com culpa. Artigo 500º a lei protagoniza a responsabilidade do comitente independentemente da culpa mesmo que o comissário tenha agido contra as instruções recebidas pelo comitente, nos termos do artigo 500 nr2. Mas se houver culpa do comitente e do comissário a responsabilidade perante o lesado é solidária nos termos do artigo 500º nr 3 e 497º nr2, no entanto quanto á culpa do comissário e é o comitente que indemniza o terceiro pode posteriormente pedir o reembolso ao comissário de tudo o que tiver pago nos termos do artigo 500 nr3.
Pressupostos do vinculo entre comitente e comissário;

1º requisito; é que haja comissão nos termos do artigo 500 nr1. Comissão é qualquer serviço ou actividade realizada por conta e sob a direcção de outrem, esta comissão poderá ser onerosa ou gratuita e pode ser permanente, ocasional ou temporária.

2º requisito que haja relação de dependência entre o comissário e o comitente.

Para haver responsabilidade tem que haver ainda por força do 500 nr2 a pratica de um facto ilícito no exercício da função, ou seja o artigo 500º nr2 estabelece que estão excluídas da responsabilidade do comitente todos os actos praticados pelo comissário que não se insiram num esquema de exercício de poderes para a função, ou seja tenha que haver nexo de instrumentalidade entre a actuação do comissário e a ordem dada pelo comitente ainda assim os actos praticados pelo comissário com abuso de funções é da responsabilidade do comitente, desde que esses actos estejam compreendidos no âmbito da comissão mas praticado com fim estranho ao objectivo da própria comissão.
O comitente responde então objectivamente (pelo risco) mesmo nos casos que haja culpa do comissário, e há situações em que o comissário tem culpa por presunção legal e acaba por ficar por ela, não porque a tenha mas porque consegue iludila. 503 e 506 nr1.

Se o comissário for o condutor do veiculo aplica-se o artigo 503º, desde que o comissário conduza o veiculo no interesse do comitente, se dessa condição resultar dano causado a terceiro que resulte de caso de força maior inerentes á viatura, a responsabilidade incide sobre o dono da viatura nos termos do artigo 503 nr1, mas se o comissário se encontrar a conduzir o veiculo, fora do âmbito da comissão só ele responde pelos danos que sejam causados a terceiros nos termos do artigo 503 nr3, no entanto havendo culpa do condutor e estando ele no exercício da comissão aplica-se o regime do artigo 500º. Quando há responsabilidade objectiva do comitente há sempre a responsabilidade solidária do comissário artigo 497º. No entanto o comitente pode responder independentemente da culpa do comissário se ele próprio comitente, tiver agido com culpa (responsabilidade por factos ilícitos -exemplo transportar carga superior à legal)

Qual o fundamento da responsabilidade do comitente;

A questão põe-se porque o código civil português estipula que o comitente pode indemnizar mesmo que não tenha agido com culpa, o fundamento de tal fundamentação jurídica prende-se com a necessidade de segurança jurídica que tem que ser assegurada perante terceiros.

-a responsabilidade do estado e as demais pessoas colectivas publicas quer sejam danos causados pelos órgãos do estado pelos seus agentes, ou representantes, no entanto o artigo 501º, estabelece uma importante limitação em termos de responsabilidade civil uma vez que este regime se aplica o do  artigo 501º, só se aplica aos actos praticados no exercício da actividades  de gestão privada do estado. Distinguem-se os actos de gestão pública e os actos de gestão privada do estado porque se consideram actos de gestão pública são aqueles em que os Estado intervêm na relação jurídica munida das suas prerrogativas de autoridade os ius imperis. A relação diz-se gestão privada quando os Estado intervêm na relação jurídica com os particulares. No caso do exercício da actividade de gestão privada a responsabilidade do estado e demais pessoas colectivas públicas no âmbito do exercício da sua gestão privada é a mesma para o comitente.
Danos causados por animais;

Esta indemnização tem uma particularidade pode ser a nível de indemnização por factos ilícitos nos termos do 493º mas também pode ser objecto de responsabilidade objectiva (risco) nos termos do 502º.
O artigo 493º aplica-se nas situações em que as pessoas assumiram o encargo de proceder à vigilância dos animais (exemplo deixar um cão num hotel).

O artigo 502º aplica-se a pessoas que utilizam os animais para seu interesse (cão foge da trela e morde o vizinho). Outra causa de exclusão do 502º é quando a pessoa peça graciosamente a alguém para ficar com o animal (amiga fica com o cão mas a responsabilidade é do dono). Outra exclusão é quando um animal é alugado, a responsabilidade é solidária isto é a responsabilidade é dos dois.
Em relação aos danos causados por animais há dupla responsabilidade por um lado pelo artigo 493º em sede de culpa e artigo 502º em sede de responsabilidade pelo risco, não havendo culpa da pessoa que está encarregue da vigilância do animal a obrigação de indemnizar recaí apenas sobre o detentor do animal, com base no risco, quem acha animal enquanto não decidir utiliza-lo como seu.

Resumindo; os danos indemnizáveis, são danos resultantes do perigo especial inerentes aos animais (exemplo cavalo – relâmpago) e são também induziveis os danos por culpa.
São excluídos os casos em que o animal seja utilizado para agredir, para qualquer outro fim que não seja inerente aquele animal.

Responsabilidade pelos danos causados por veículos:

Como regra o responsável é o dono do veículo e a sua responsabilidade assenta no risco, no entanto há vicissitudes que afastam a responsabilidade do dono do veiculo são elas a titulo inerente exemplificativo; o furto do veiculo, a situações de usufruto, a situação de aluguer, situação de empréstimo, utilização abusiva do motorista. A lei para determinar a responsabilidade da indemnização na condução de veículos atende a dois critérios; um prende-se com a direcção efectiva do veiculo e o outro prende-se com a utilização deste pelo próprio interesse, nos termos da lei responde quer utilizar o veiculo no seu próprio interesse e tem a direcção efectiva do veiculo (poder real sobre o veiculo, tem que o vigiar, controlar),

Atigo 503ª a jurisprudência diz que nesta matéria há responsabilidade sempre que parecer justo ela existir, e a jurisprudência tem entendido que é justo incutir essa responsabilidade quando o agente tem o poder sobre o veiculo, gozo e usufrui das suas vantagens, neste sentido estão os assentos de 14 de Abril de 1983, 26 de Janeiro de 1994 e 2 de Maio de 1994, estes assentos dizem que ao lado da responsabilidade objectiva existe também a par da responsabilidade do dono do veiculo há também, responsabilidade do condutor e o condutor só não responde se provar que não houve culpa da sua parte.

Assento de 14 de Abril de 1983,  “ decidiu o Supremo Tribunal que o artigo 503º nr3 do CC estabelece também uma presunção de culpa do condutor do veiculo por conta de outrem pelos danos que causar, esta presunção é aplicável nas relações entre ele como com o lesante e o titular ou titular do direito à indemnização”, igualmente o assento de 26 de Junho de 1994 defende a “responsabilidade por culpa presumível do comissário”
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A nível de presunção de culpa a lei estabelece a responsabilidade do comissário no acidente no entanto se o veiculo for conduzido pelo próprio dono já não há presunção de culpa, cabendo ao lesado que vai requerer a indemnização fazer prova da culpa do lesante.

A razão de ser desta descripancia prende-se pelo facto do legislador pretender obrigar os condutores a não negligenciarem a segurança quando agem por conta de outrem, por outro lado tal norma faz com que os comissários se preocupem com a realização do seguro de responsabilidade civil que cubra todo o montante, da responsabilidade solidária artigo 503;505 e 508.

Quanto á culpa do condutor o dono da viatura pode ser chamado á responsabilidade por ser detentor do veículo, estar sujeito ao risco inerente da sua utilização.

Por outro lado pode ser chamado como comitente a pagar a indemnização a cargo do comissário.
Em relação á responsabilidade objectiva do comitente enquanto detentor do veiculo. O limite máximo da indemnização é fixado nos termos do artigo 508º (risco).

A responsabilidade pela culpa não tem limite máximo (desentende-se se o artigo 508 estará ou não revogado por directiva comunitária)

Qual a responsabilidade do comissário estiver a utilizar o veiculo fora das suas funções.

Se assim for responde como condutor independentemente da culpa pelo artigo 503 nr1 e nr3 parte final.

Se o veiculo for utilizado abusivamente nomeadamente e para fins ilícitos. Não há responsabilidade do dono do veículo.

No caso do veículo ser alugado, quer o condutor quer o dono do veiculo respondem solidariamente pelos danos.

No caso do com…… do veículo também a responsabilidade é solidária.
Quanto aos danos de indemnizáveis, são indemnizáveis os danos que resultam do acidente e ainda danos que resultam de riscos próprios da circulação automóvel, mesmo quando o veículo não se encontre em circulação.
A jurisprudência ao interpretar o 503º tem entendido que quando o legislador se refere a circulação se refere a circular em estrada, fora de estrada, em montes, circuitos público e circuitos privados. Entendeu-se também como responsabilidade pelo risco o colapso do condutor atingido por doença súbita. Ficam de fora todos os danos provocados por situações que não tenham directamente a haver com o risco do próprio carro.

Quem são os beneficiários da responsabilidade civil e dos danos;

Os beneficiários são não só os terceiros lesados mas também as pessoas transportadas nos interiores dos veículos nos termos do artigo 504º nr1. Há no entanto causas de exclusão de responsabilidade que estão expressas no artigo 505º quando o acidente é imputado ao lesado ao terceiro por causas de força maior estranha ao funcionamento de veículos. Se o acidente for imputado ao lesado totalmente ou parcialmente tem que se aferir o grau de responsabilidade podendo esta ser reduzida ou excluída nos termos do 570º. Se o acidente for exclusivamente e imputado a terceiros, segue o regime da responsabilidade por factos ilícitos art 483 e 489 e seguintes e se for causado por animal; 
-se o animal está com o dono responsabilidade pelos riscos artigo 505º

-so o animal está á guarda de outro, responsabilidade pelo dano artigo 493º.

Se o dano for causado por força maior não há qualquer responsabilidade do dono do veículo.

Em caso de colisão do veiculo há que verificar qual o culpado. Se houver mais que um cada um responde pelos danos que provocou, não sendo possível estabelecer a culpa a lei presume a culpa igual para todos, art 506.

Se dois ou mais veículos colidirem entre si o regime do art 506º estabelece que não havendo culpa em nenhum dos condutores se deve apurar a totalidade dos danos existentes e repartir a responsabilidade total na proporção em que cada um dos veículos tiver contribuído para a produção do dano.

Remos ainda que aferir é a responsabilidade dos próprios condutores nas penas imputadas nos próprios veículos e nos outros que estes levam no interior e ainda coisas e pessoas não transportadas no interior do veiculo. Se o dano resultar da colisão deve atender-se ao artigo 506ºnr1 parte, e responde cada um na produção do dano, e assim sendo devemos interpretar o artigo 506º extensivamente de modo a abranger todos os prejuízos com base na responsabilidade objectiva (risco). Quer isto dizer que, todas as situações que haja culpa. Quanto aos danos, das coisas transportadas se não houver culpa não há lugar há indemnização. Os limites á responsabilidade civil objectiva, se houver dolo não só se se tratar da responsabilidade, estabelece o artigo 508 e decreto-lei 190/85 e 24/06 e DL 423/91 de 30/10.

Os critérios de referência são os da alçada da relação. No caso do acidente provocar morte ou lesão a várias pessoas o limite será o dobro da relação por cada vítima pelo limite total do sêxtuplo da alçada da relação. Se causar danos em coisas propriedade de vários, tem como limite a alçada da relação.

Se a indemnização for fixada sobre a forma vitalícia ou temporária ainda que não seja o limite é ¼ da alçada da relação para cada um dos lesados e não poderão ultrapassar ¾ da alçada da relação. Os limites legais de indemnização são elevados ao triplo, se se tratar de transporte colectivo e elevadas para o deplo (X10) se for de caminho de ferro. No caso de haver pluralidade de responsáveis há que verificar qual a responsabilidade de cada um na medida em que o lesado tem apenas direito a uma indemnização e a sua fixação vai ser feita de acordo com a utilização de cada um dos veículos, proveito e vantagem que cada um tirar dele embora a lei em caso de duvida a responsabilidade presume-se igual –artigo 503º e artigo 507º.

Acidente de viação e de trabalho a lei prevê a concorrência de responsabilidade. Neste caso se forem dois os responsáveis respondem solidariamente e 507º pelo acidente de viação.

Embora na prática a responsabilidade acaba por se repercutir nas companhias de seguros respectivas 

Saber se as instituições de solidariedade social tem direito a serem reembolsados pelas quantias que abanam na sequencia do acidente de viação
Duas situações;

-se a prestação é recebida mas não é prestação de trabalho não há lugar a reembolso (pensionistas e os que estão no activo). A concorrência da responsabilidade civil com a responsabilidade criminal o tribunal civil é incompetente, quando o tribunal penal já tiver condenado a indemnizar (acórdão do STJ de 28/1 de 1976)

No entanto há situações em que a lei permite que seja simultaneamente  (civil e penal)dependendo de queixa ou acusação particular, os danos não serem conhecidos na totalidade, o valor do pedido permitir a intervenção civil do tribunal colectivo, devendo o processo penal correr perante tribunal singular, a lei privilegia o tribunal mais completo.

Seguro obrigatório; Em Portugal vigora a exigência dói seguro obrigatório, este contrato é aleatório em que a responsabilidade de um dos contraentes está determinado mas a outra depende de um facto futuro e incerto. Existe paralelamente o fundo de seguro automóvel, cobre danos em que o responsável é desconhecido ou não tem seguro valido e eficaz, foi criado por DL 58/79 e alterado por   DL 522/85, posteriormente o DL 122/92 de 2 de Julho definiu quais as verbas do fundo que são afectas á prevenção rodoviária.

29.04.2008

Danos causados por instalações de energia eléctrica e gaz:

Regime da responsabilidade que regula a actividade de exploração de energia eléctrica e gaz é também um regime de responsabilidade pelo risco ou seja a responsabilidade objectiva, quando se trata de forma pacifica de actividades perigosas, e a lei estabelece quem instala, armazena conduz ou explora estas actividades tendo proveito da sua exploração deve suportar os riscos inerentes a essa actividade, o regime é em todo idêntico ao regime de viação com as especifidades constantes no artigo 209º, quanto á responsabilidade as empresas que procedam a este regime de exploração respondem pelos seus actos, pelos actos dos seus órgãos, representantes e outros comissários de um modo geral nos termos do 509º.
A responsabilidade presume-se mas pode ser afastada se a empresa provar, que ao tempo do acidente tinham sido cumpridas todas as regras técnicas e de conservação. A responsabilidade é totalmente excluída em caso de força maior, jurisprudencialmente tem havido muita controvérsia a queda de cabos de alta tensão, quando provocadas por temporais ou outros por causa imprevisíveis, e a inclinação das decisões, vai no sentido de não responsabilizar as empresas em termos de responsabilidade objectiva dos danos causados em utensílios que carecem de uso de energia como seja, televisores, ar condicionado, frigoríficos e outros aparelhos.

Quanto aos limites da responsabilidade seguem o regime do artigo 510º

Responsabilidade civil por factos ilícitos:

Há responsabilidade por factos lícitos, quando o agente ao praticar um acto lícito e de acordo com a norma tem que repara o prejuízo que eventualmente tenha praticado a terceiros é desse exemplo o estado de necessidade, na medida que para afastar o perigo actual de um dano manifestamente superior pode legitimar-se a destruição, danificação ou uso não autorizado de coisa alheia.

06.05.2008
As obrigações podem ser naturais ou civis, o que distingue uma das outras é as obrigações não serem exigíveis judicialmente, podemos identificar vários tipos de modalidade de obrigações como seja quanto ao sujeito quanto ao objecto e quanto ao vínculo.

Quanto ao vinculo; dividem-se em obrigações civis e obrigações naturais, o que caracteriza as obrigações civis, é o facto do credor ter o poder de exigir judicialmente o cumprimento da obrigação e se necessário for executar o património do devedor. Artigo 818º; ao contrario das obrigações civis, as obrigações naturais são aquelas em que o credor não pode exigir o cumprimento da obrigação, a diferença é o carácter coactivo da obrigação mas se porem o devedor pagar espontaneamente, não há lugar à reconstituição daquilo que tiver sido pago, há uma zona imbrida cujo a doutrina e a jurisprudência tem analisado profundamente são as matérias de jogos e apostas é regulado em legislação comercial (casinos) o jogo é enquadrado normativamente e as dividas dai recorrentes constituem obrigações civis, quando derivem de jogos ou apostas licitas são apenas fonte de obrigação natural artigo 1245º. As obrigações naturais estão reguladas nos artigos 402º e seguintes, a parte da espontaneidade que é explícita no art 402º, quando o devedor paga espontaneamente não tem o direito de pedir o regresso do que espontaneamente pagar (não há lugar a restituição do que pagou 403º). Prossegue o mesmo regime das obrigações civis excepto nas matérias que tem a ver com a matéria de coercibilidade ou de cumprimento de obrigações artigo 404º.
As obrigações naturais assentam num dever de justiça que pode ser exemplo a divida prescrita nos termos do artigo 304º, outro exemplo as dividas provenientes de jogo ou apostas quando estes jogos sejam lícitos e não haja sobre eles legislação especial nos termos do artigo 1245º
Há em relação ainda ao regime de obrigações naturais, é importante porque ainda é aplicável a outras situações em que a lei chama determinados tipos de parentes próximos não incluídos no artigo 2009º, a prestar alimentos e que tenham vivido maritalmente como necessitado ou que tenha tido com ele uma relação de proximidade laboral (aplica-se no serviço domestico), etc.

Quanto, ás características das obrigações naturais, podemos então dizer que elas são espontâneas e irrepetíveis (não há lugar á devolução, nos termos do artigo 403º deve entender-se que a obrigação é espontânea quando é livre de qualquer coação.

A lei faz prevalecer o cumprimento da obrigação de um dever natural, na medida em que havendo colisão em dever de consciência e um dever jurídico, deve prevalecer o dever jurídico, até porque se assim não fosse o cumprimento das obrigações naturais podia ser utilizado como expediente de fraude á lei.

As obrigações naturais aplicam-se ás obrigações da civis com excepção das normas que digam respeito á normas que digam respeito ao modo tempo e lugar do cumprimento das obrigações dos artigos 762º e seguintes, as normas que definem o não cumprimento e seus efeitos artigo 790º e seguintes, as que regulam a imputação de cumprimento do artigo 783º e por fim as normas que regulam a sub-rogação do credor  art 589º e seguintes, quanto á incapacidade e a falta ou vicio da vontade eles também tem consequências ao nível do cumprimento das obrigações na medida em que o erro é irrelevante para a obrigação natural embora a consciência seja relevante, não podem ser objecto de obrigações naturais institutos jurídicos que tenham por fim a compensação de créditos (se a obrigação é natural não há credito) assim como  instituto que pretendam a renovação da prestação como o instituto da Dação.

Dação e cumprimento; desde que feita espontaneamente vale como meio de extinção de bem natural 404º e 837º.

A novação quando o devedor contrai uma divida em substituição da anterior (art 857º-quando é obrigação natural não admite novação)

Em resumo a obrigação natural, admite a dação em cumprimento, a consignação em depósito e admite a compensação de créditos pelo devedor natural, mas por parte do credor não (tem que ser por iniciativa do devedor).

Quanto á coercibilidade significa que não há possibilidade de exigir judicialmente o seu cumprimento, o que afasta todo ou qualquer possibilidade do cumprimento estar garantido por uma garantia pessoal ou real, quer prestada por terceiro, que é o caso da fiança, quer pelo próprio (com a prescrição do credito prescreve a fiança)

O que pode gerar uma obrigação natural?

Toda e qualquer causa que determine a não exigibilidade da obrigação, poder ser da incapacidade, anulabilidade, nulidade desde que desapareça a obrigação.

Por não terem coercibilidade dizem-se obrigações jurídicas imperfeitas.

As modalidades de obrigações quanto ao sujeito;

Em geral as obrigações quando se criam, criam-se entre pessoas, pessoas que normalmente estão logo identificadas no momento em que o vinculo se constituem (quer do lado activo quer do lado passivo) há casos especiais que há partida um dos sujeitos não está determinado, exemplo as promessas publicas.

Quanto ao sujeito das obrigações podem ser qualificados de obrigações de sujeito determinado e obrigações de sujeito indeterminado, podem ser obrigações singulares ou plurais.

Quando do lado activo há vários sujeitos, diz-se que há pluralidade activa, quando é do lado passivo diz-se que há pluralidade passiva. As obrigações plurais podem ainda subdividirem-se em obrigações conjuntas quando a prestação devida é fraccionada entre os vários sujeitos da relação em que cada um só tem que cumprir a parte que lhe corresponde. A obrigação é solidária quando o credor pode exigir de qualquer devedor a totalidade do seu crédito, mas pode ser passiva o credor exigir de qualquer devedor.

As obrigações de sujeito determinado são aquelas em que um dos sujeitos ou o activo ou o passivo só é identificado no momento posterior à constituição da obrigação, que é exemplo o artigo 511º, mas apenas e só em relação ao credor, uma vez que para que haja obrigação a pessoa do devedor tem que estar determinada, a determinação pode depender de um evento futuro e incerto ou da titularidade de uma outra relação de natureza diferente, por exemplo de se saber o direito de propriedade, de se saber quem é o usufrutuário. Outro exemplo é os títulos ao portador, títulos á ordem. (O direito está incorporado no documento ou seja se esse documento for um bilhete de cinema, o porteiro só sabe quem se vai sentar no lugar x quando é entregue o bilhete)        
Obrigações Plurais, a pluralidade da obrigação pode ser originária quando a pluralidade já existia momento da constituição da obrigação, mas a pluralidade pode ser supereminente quando acontece no momento posterior ao momento da constituição da obrigação, mas também se pode distinguir por reunião da titularidade da mesma pessoa, o direito que foi objecto de fraccionamento.

Quanto ás obrigações  solidárias, duas notas relativamente a solidariedade passiva, há solidariedade passiva, quando o dever da prestação integral caí sobre qualquer um dos devedores, mas o efeito extintivo também aproveita a todos eles, sendo vários os credores, o devedor pode pagar a um só credor havendo solidariedade activa.    
